
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1257, DE 2007, VETADO TOTALMENTE
De autoria do Deputado Marco Bertaiolli, o Projeto em epígrafe institui o Programa Diversidade na Escola Pública, com o objetivo de ensinar e praticar o respeito à diversidade, disseminando-se uma cultura de tolerância e convivência harmônica a partir dos bancos escolares.

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 16/04/08 sendo expedido o Autógrafo de n.º 27.735.

 Através da Mensagem A-n.º 100/2008 o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Cumprindo o disposto no artigo 232 do Regimento Interno e por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 27 v.), foi o Projeto encaminhado ao exame da Comissão de Constituição e Justiça.

Esgotado o prazo regimental para a Comissão se pronunciar, fui designado para, na qualidade de relator especial, exarar parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico da matéria. 

Após analisar a propositura, verifico que assiste razão ao Senhor Governador.

A propositura prevê acordos com entidades públicas ou privadas, a disponibilização de espaços públicos para a realização de atividades esportivas e culturais, ações especiais dirigidas a vítimas de discriminação, treinamento para a execução do Programa e sua regulamentação por parte do Executivo.

Como se observa, as determinações da proposição invadem área de competência do Senhor Governador, a quem cabe analisar a conveniência e oportunidade de ações voltadas para o respeito à diversidade. Aliás, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional já prevê ações voltadas à construção da cidadania e à convivência social saudável, ações estas que vêm sendo implementadas através da realização de projetos interdisciplinares.

Desta forma, considerando-se que o combate à discriminação já está incorporado às práticas escolares e que a determinação contida na propositura viola o princípio da separação dos Poderes, a despeito da nobre intenção do autor da proposição, não posso acolhê-la.

Isto posto, sou contrário à aprovação do Projeto de Lei n.º 1257, de 2007, e, conseqüentemente, favorável ao veto total oposto à propositura.

Sala das Sessões, em

DEPUTADO GIL ARANTES

Relator Especial
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